
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 910191 - SP (2024/0154810-5)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : ADRIANA TOLEDO MIRANDA (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME PEREIRA NASCIMENTO - SP269210
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO. 
INDEFERIMENTO DE PRISÃO DOMICILIAR. AGRAVANTE MÃE DE 
MENOR DE 12 ANOS. APLICAÇÃO DO ART. 318-A DO CPP. CRIME 
PRATICADO MEDIANTE VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA.

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Habeas Corpus 
coletivo n. 143.641/SP, sob relatoria do eminente Ministro Ricardo 
Lewandowiski, entendeu ser possível a substituição da segregação cautelar 
pela prisão domiciliar, sem prejuízo da aplicação concomitante das medidas 
cautelares previstas no art. 319 do CPP, para mulheres presas, gestantes, 
puérperas ou mães de crianças sob sua guarda, enquanto perdurar tal 
condição, excetuados os casos de crimes praticados por elas mediante 
violência ou grave ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, em situações 
excepcionalíssimas.

2. Ainda que a participação da agravante tenha se limitado a levar os 
executores diretos do delito até próximo do local onde posteriormente ocorreu 
o crime, a acusada, ciente de que sua ação tinha por objetivo a consecução de 
um roubo, concorreu, em igualdade, com os demais corréus, para a sua 
consumação, pois participou do planejamento do crime, em conjunto com 
seus comparsas, e o delito foi executado com nítida divisão de tarefas.

3. Assim, ainda que a paciente não tenha praticado nenhum ato de 
violência, é vedada a concessão de prisão domiciliar no presente caso, pois 
a conduta da agravante foi necessária para a consumação de crime cuja 
violência e/ou grave ameaça é elementar do tipo, situação caracterizadora de 
coautoria e não de participação de menor importância.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 910191 - SP (2024/0154810-5)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : ADRIANA TOLEDO MIRANDA (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME PEREIRA NASCIMENTO - SP269210
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO. 
INDEFERIMENTO DE PRISÃO DOMICILIAR. AGRAVANTE MÃE DE 
MENOR DE 12 ANOS. APLICAÇÃO DO ART. 318-A DO CPP. CRIME 
PRATICADO MEDIANTE VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA.

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Habeas Corpus 
coletivo n. 143.641/SP, sob relatoria do eminente Ministro Ricardo 
Lewandowiski, entendeu ser possível a substituição da segregação cautelar 
pela prisão domiciliar, sem prejuízo da aplicação concomitante das medidas 
cautelares previstas no art. 319 do CPP, para mulheres presas, gestantes, 
puérperas ou mães de crianças sob sua guarda, enquanto perdurar tal 
condição, excetuados os casos de crimes praticados por elas mediante 
violência ou grave ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, em situações 
excepcionalíssimas.

2. Ainda que a participação da agravante tenha se limitado a levar os 
executores diretos do delito até próximo do local onde posteriormente ocorreu 
o crime, a acusada, ciente de que sua ação tinha por objetivo a consecução de 
um roubo, concorreu, em igualdade, com os demais corréus, para a sua 
consumação, pois participou do planejamento do crime, em conjunto com 
seus comparsas, e o delito foi executado com nítida divisão de tarefas.

3. Assim, ainda que a paciente não tenha praticado nenhum ato de 
violência, é vedada a concessão de prisão domiciliar no presente caso, pois 
a conduta da agravante foi necessária para a consumação de crime cuja 
violência e/ou grave ameaça é elementar do tipo, situação caracterizadora de 
coautoria e não de participação de menor importância.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por ADRIANA TOLEDO 

MIRANDA contra decisão que denegou o habeas corpus, uma vez que o art. 318-A do 

CPP veda expressamente a aplicação de prisão domiciliar a quem comete crime com 

emprego de violência ou grave ameaça contra a pessoa.

Daí o presente agravo regimental, no qual a defesa reitera os argumentos da 

inicial e ressalta que, "Apesar de o caso dos autos se tratar de crime de roubo, a paciente 

não está sendo acusada de ter praticado qualquer ato de violência, mas sim, ter sido a 

pessoa responsável em levar os autores do delito até próximo do local onde 

posteriormente ocorreu o delito (participação de menor importância)" (fls. 279-280).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da matéria ao 

colegiado, para que a prisão preventiva seja substituída pela prisão domiciliar.

É o relatório.

VOTO

A decisão que denegou o habeas corpus foi assim fundamentada (fls. 271-

272):

[...]
No tocante ao pleito de prisão domiciliar, assim se manifestou o Tribunal de origem (fls. 

260-261):
[...]
No concernente à gravidade em concreto do delito, no caso do ofendido 

Paulo, Adriana tentou ludibriar a vítima solicitando auxílio para localizar-se na 
cidade, aproveitando-se de sua boa fé e boa vontade exclusivamente para 
subtrair bem pertencente a ele. Destaca-se, ainda, que, no caso da vítima 
Rosana, embora não tenha a paciente participado no ato de subtração em s, 
pertencia a ela veículo utilizado no auxílio à fuga dos demais criminosos. 
Conclui-se, portanto, ter estado Adriana totalmente ciente das condutas de seus 
comparsas, o quais não só enganaram a vítima e se aproveitaram de sua boa 
vontade, mas também a ameaçaram de morte e a deixaram a esmo em meio a 
uma plantação de café, após o roubo.

Resta demonstrada, assim, a periculosidade da agente, estando presentes os 
requisitos dos artigos 312 e 313 do CPP.

Outrossim, não há que se falar na concessão de pedido de prisão domiciliar. 
O artigo 318-A do Código de Processo Penal veda expressamente a aplicação 
de prisão domiciliar aos agentes que cometem crime com emprego de 
violência ou grave ameaça contra a pessoa, situação ocorrida no caso em tela.

[...]
 

No caso, o Tribunal de Justiça entendeu não ser o caso de aplicar a prisão domiciliar em 
razão de expressa vedação contida no art. 318-A, I, do CPP - crime cometido com violência 
ou grave ameaça à pessoa -, o que está em consonância com a jurisprudência desta Corte, 
conforme se verifica do teor dos seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
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PENAL. ROUBO TRIPLAMENTE MAJORADO. RESTRIÇÃO DA 
LIBERDADE DA VÍTIMA. EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO 
DA CULPA. NÃO COMPROVAÇÃO. PRISÃO DOMICILIAR 
(GENITORA DE UMA MENOR DE 7 ANOS DE IDADE). 
IMPOSSIBILIDADE. CONDUTA ENVOLVENDO VIOLÊNCIA OU 
GRAVE AMEAÇA. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. "É cabível a substituição da constrição cautelar pela domiciliar, com ou 
sem imposição das medidas alternativas previstas no art. 319 do CPP ou 
somente destas, para toda mulher presa, gestante, puérpera, ou mãe de criança 
e deficiente sob sua guarda, enquanto perdurar tal condição, excetuados os 
casos de crimes praticados por elas mediante violência ou grave ameaça, 
contra seus descendentes ou, ainda, em situações excepcionalíssimas, as quais 
deverão ser devidamente fundamentadas pelos juízes que denegarem o 
benefício, conforme entendimento da Segunda Turma do Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do HC coletivo n. 143.641/SP. Foram inseridas, no 
diploma processual penal, normas consentâneas com o referido entendimento 
jurisprudencial (arts. 318-A e 318-B do CPP)" (HC n. 538.842/RS, relator 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
26/11/2019, DJe 02/12/2019).

2. Na hipótese, as instâncias ordinárias evidenciaram, de forma concreta e 
alinhada ao entendimento desta Corte, que o crime em apuração não permite a 
concessão da prisão domiciliar (roubo promovido por intermédio do emprego 
de violência física e grave ameaça exercida com arma de fogo, com restrição 
da liberdade da Vítima).

3. Sob pena de supressão de instância, o STJ não pode conhecer das teses 
que sustentam que a mãe da Agravante não teria condições para cuidar da neta 
(menor de 12 anos de idade) nem que a sua participação na empreitada 
criminosa não teria envolvido violência.

4. É vedada a apreciação per saltum da pretensão defensiva, sob pena de 
supressão de instância, uma vez que compete ao Superior Tribunal de Justiça, 
na via processual do habeas corpus, apreciar ato de um dos Tribunais 
Regionais Federais ou dos Tribunais de Justiça estaduais (art. 105, inciso II, 
alínea a, da Constituição da República).

5. Na hipótese, não se verifica o excesso de prazo sustentado pela Defesa, 
mormente se considerada a pena abstrata do delito imputado na denúncia (art. 
157, §§ 2.º, incisos II e V, e 2.º-A, inciso I, do Código Penal) ante o tempo 
concreto de prisão cautelar (cerca de sete meses) e as peculiaridades do caso 
consubstanciadas, por exemplo, na pluralidade de réus.

6. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
desprovido.(AgRg no HC n. 776.547/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 17/2/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. MEDIDA 

SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. ATOS INFRACIONAIS 
ANÁLOGOS AOS CRIMES DE ROUBO MAJORADO E FURTO 
QUALIFICADO. SUPERAÇÃO DA SÚMULA 691/STF. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE MANIFESTO 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ADOLESCENTE RECEBENDO TODOS 
OS CUIDADOS AO EXERCÍCIO DA MATERNIDADE.

1. Não se verifica flagrante ilegalidade a ensejar a superação do óbice da 
Súmula 691 do STF, visto que houve fundamento válido para o indeferimento 
do pedido liminar na origem.

2. "Não há impeditivo legal para a internação de adolescente gestante ou 
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com filho em amamentação, desde que seja garantida atenção integral à saúde 
do adolescente, além de asseguradas as condições necessárias para que a 
adolescente submetida à execução de medida socioeducativa de privação de 
liberdade permaneça com o seu filho durante o período de amamentação (arts. 
60 e 63 da Lei 12.594/12 - SINASE)" (HC n. 543.279/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 25/3/2020).

3. A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 
habeas corpus coletivo 143.641/SP, determinou a substituição da prisão 
preventiva pela domiciliar - sem prejuízo da aplicação concomitante das 
medidas alternativas previstas no art. 319 do CPP - de todas as mulheres 
presas, gestantes, puérperas, ou mães de crianças e deficientes sob sua guarda, 
nos termos do art. 2º do ECA e da Convenção sobre Direitos das Pessoas com 
Deficiências (Decreto Legislativo 186/2008 e Lei 13.146/2015), bem como às 
adolescentes sujeitas a medidas socioeducativas, em idêntica situação no 
território nacional, enquanto perdurar tal condição, excetuados os casos de 
crimes praticados por elas mediante violência ou grave ameaça, contra seus 
descendentes ou, ainda, em situações excepcionalíssimas, as quais deverão ser 
devidamente fundamentadas pelos juízes que denegarem o benefício.

4. Todavia, o emprego de violência ou grave ameaça contra pessoa é 
circunstância que excepciona o comando coletivo emitido pelo Supremo 
Tribunal Federal no HC n. 143.641/SP.

5. Agravo regimental improvido.(AgRg no HC n. 756.092/SP, relator 
Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Sexta Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 30/9/2022.)

 
Ante o exposto, denego o habeas corpus.
Publique-se.
Intimem-se.
 

A despeito das alegações defensivas, a decisão deve ser mantida por seus 

próprios e jurídicos fundamentos, ainda que não se desconheça a complexidade e a 

relevância da questão tratada nestes autos.

Convém ressaltar que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Habeas 

Corpus coletivo n. 143.641/SP, sob relatoria do eminente Ministro Ricardo 

Lewandowiski, entendeu ser possível a substituição da segregação cautelar pela prisão 

domiciliar, sem prejuízo da aplicação concomitante das medidas cautelares previstas no 

art. 319 do CPP, para mulheres presas, gestantes, puérperas ou mães de crianças sob sua 

guarda, enquanto perdurar tal condição, excetuados os casos de crimes praticados por elas 

mediante violência ou grave ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, em situações 

excepcionalíssimas.

Conforme consignado na decisão combatida, o benefício não foi concedido 

tendo em vista que "O artigo 318-A do Código de Processo Penal veda expressamente a 

aplicação de prisão domiciliar aos agentes que cometem crime com emprego de violência 

ou grave ameaça contra a pessoa, situação ocorrida no caso em tela" (fl. 261), o que está 
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em consonância com a jurisprudência desta Corte.

Registre-se que é firme nessa Corte o entendimento de que "Não incide a 

minorante do art. 29, § 1º, do Código Penal quando haja nítida divisão de tarefas entre os 

agentes envolvidos na prática delitiva, pois, cada qual possui o domínio do fato a ele 

atribuído, mostrando-se cada conduta necessária para a consumação do crime, situação 

caracterizadora de coautoria e não de participação de somenos importância" (AgRg no 

AREsp n. 163.794/MS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado 

em 24/9/2013, DJe de 2/10/2013).

Assim, ainda que a participação da agravante tenha se limitado a levar os 

executores diretos do delito até próximo do local onde posteriormente ocorreu o crime, 

a acusada, ciente de que sua ação tinha por objetivo a consecução de um roubo, 

concorreu, em igualdade, com os demais corréus, para a sua consumação, pois 

participou do planejamento do crime, em conjunto com seus comparsas, e o delito foi 

executado com nítida divisão de tarefas.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 910.191 / SP
Número Registro: 2024/0154810-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15001123820248260426 20690175520248260000 20690302024 7311822024

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUILHERME PEREIRA NASCIMENTO
ADVOGADO : GUILHERME PEREIRA NASCIMENTO - SP269210
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ADRIANA TOLEDO MIRANDA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADRIANA TOLEDO MIRANDA (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME PEREIRA NASCIMENTO - SP269210
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/08/2024 
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a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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